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1. Introdução 

 

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ) resulta da fusão do ex-

Instituto do Desporto de Portugal, I.P (ex-IDP,I.P.) e do ex-Instituto Português da 

Juventude (ex-IPJ). O IPDJ iniciou a sua atividade a 5 de abril de 2012, data em que se 

realizou a fusão dos orçamentos dos dois organismos que lhe deram origem (IDP, IP e 

IPJ, IP).  

O Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, atualizado pelo Decreto-Lei nº 132/2014, 

de 3 de setembro, veio definir a orgânica do novo Instituto, estabelecendo que o IPDJ 

tem por missão apoiar a definição, execução e avaliação da política pública do desporto, 

promovendo a sua generalização e o apoio à prática desportiva regular e de alto 

rendimento, através da disponibilização de meios técnicos, humanos e financeiros, 

acautelando-se a preservação da ética no desporto como um dos escopos essenciais 

do IPDJ.  

De igual modo, o IPDJ visa dinamizar o apoio ao associativismo, ao voluntariado, 

promoção da cidadania, ocupação de tempos livres, educação não formal, informação 

e mobilidade geográfica dos jovens em Portugal e no estrangeiro. 

De acordo com o n.º 1, do art.º 1.º, do Decreto-Lei n.º 98/2011, o IPDJ é um instituto 

público integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia 

administrativa e financeira e de património próprio, com responsabilidade na área do 

desporto e da juventude.  

A fim de dar cumprimento ao Decreto-Lei n.º 41/2023 de 2 de junho, o IPDJ, I.P sucedeu 

a partir de 29 de outubro ao Alto Comissariado para os Migrações (ACM, I.P.) nas 

atribuições e competências, nos direitos, obrigações e na posição contratual relativas 

ao desenvolvimento de programas de inclusão social de crianças e jovens provenientes 

de contextos socioeconómicos mais vulneráveis que se materializa através do 

Programa Escolhas. O Programa Escolhas é um programa governamental de âmbito 

nacional, criado em 2001, cuja missão é promover a integração social, a igualdade de 

oportunidades na educação e no emprego, o combate à discriminação social, a 

participação cívica e o reforço da coesão social e destina-se a todas as crianças e 

jovens, particularmente as provenientes de contextos com vulnerabilidade 

socioeconómica. Este programa tem um peso significativo na estrutura orgânica e 

orçamental do IPDJ e é financiado por Receitas de Impostos do OE e por Fundos 

Comunitários. 
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A par do Programa Escolhas, a Lei n.º 39/2023, de 4 de agosto que estabelece o regime 

jurídico das sociedades desportivas concedeu ao IPDJ a responsabilidade da 

fiscalização das sociedades desportivas, nomeadamente mediante a realização de 

inquéritos, inspeções, sindicâncias e auditorias externas ou cobrança de taxas. Estas 

alterações obrigaram a uma atualização dos estatutos do IPDJ, I.P. 

No decorrer do exercício de 2024, aquando da aprovação do Orçamento do Estado de 

2024 (OE2024), através do Lei n.º 82/2023 de 29 de dezembro no orçamento do 

IPDJ,IP. uma nova orgânica destinada ao Programa ANDA conhecer Portugal que 

permite os jovens a conhecer Portugal, assim que terminem o 12º ano (entre 2023 e 

2025) totalmente financiado pela Receitas de Impostos do OE. 

A informação seguidamente apresentada, resulta da análise de indicadores nas óticas 

da contabilidade orçamental e da contabilidade patrimonial (financeira), referentes ao 

período em análise, e obtidos através da aplicação contabilística adotada pelo IPDJ, IP. 

- Sistema Integrado de Apoio à Gestão (SIAG). Na aplicação contabilística, é também 

estruturada a informação que serve de suporte ao reporte da execução orçamental para 

a Direção-Geral do Orçamento (DGO), através do Sistema de Informação de Gestão 

Orçamental (SIGO), garantindo-se assim a integridade e consistência da informação 

orçamental entre os dois sistemas.  
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2. Execução Orçamental da Despesa 

2.1 Orçamento de Atividades/Projetos//Programa Escolhas/ANDA 

O orçamento do IPDJ, IP teve uma taxa de execução global de 86,77% (excluindo as 

operações extraorçamentais) face à dotação corrigida Líquida de Cativos (DCL), 

conforme detalhado no quadro 1 e 2, sendo que: 

• o orçamento de atividades representa 97,16%, face à DCL; 

• o orçamento de projetos representa 96,97%, face à DCL; 

• o orçamento do Programa Escolhas representa 74,20%, face à DCL; 

• o orçamento do Programa Anda representa 100%, face à DCL; 

 

 

 

FF Dotação Corrigida Líquida Executado Saldo Tx

311 79 896 387,00 €                  79 565 268,75 €    331 118,25 €        99,59%

319 500 000,00 €                       498 939,00 €         1 061,00 €            99,79%

367 714 903,00 €                       688 706,13 €         26 196,87 €          96,34%

412 56 000,00 €                         -  €                       56 000,00 €          0,00%

421 63 950,00 €                         -  €                       63 950,00 €          0,00%

482 753 114,00 €                       343 319,46 €         409 794,54 €        45,59%

513 71 491 428,00 €                  68 051 950,70 €    3 439 477,30 €    95,19%

522 10 204 367,00 €                  10 104 367,00 €    100 000,00 €        99,02%

541 1 540 594,00 €                    1 272 246,00 €      268 348,00 €        82,58%

Subtotal 165 220 743,00 €               160 524 797,04 € 4 695 945,96 €    97,16%

FF Dotação Corrigida Líquida Executado Saldo Tx

311 49 527 169,00 €                  49 527 169,00 €    -  €                     100,00%

31H 546 284,00 €                       546 282,48 €         1,52 €                    100,00%

367 3 722,00 €                            3 720,00 €              2,00 €                    99,95%

412 11 480,00 €                         10 701,44 €           778,56 €               93,22%

483 4 911 665,00 €                    3 241 600,35 €      1 670 064,65 €    66,00%

484 1 047 758,00 €                    679 319,22 €         368 438,78 €        64,84%

513 4 098 881,00 €                    4 010 619,60 €      88 261,40 €          97,85%

Subtotal 60 146 959,00 €                  58 019 412,09 €    2 127 546,91 €    96,46%

Total 225 367 702,00 €               218 544 209,13 € 6 823 492,87 €    96,97%

1704101 - Orçamento Atividades

Quadro I -  Orçamento de Atividades / Projetos - Despesa

178040100 - Orçamento de Projetos
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O saldo disponível de despesa apurado foi de 9,1 milhões de euros, repartidos por: 

• 4,7 milhões de euros no orçamento de atividades 

• 2,1 milhões de euros no orçamento de projetos 

• 2,3 milhões de euros no orçamento de Programa Escolhas 

 

Os resultados apurados na execução orçamental do IPDJ, no exercício económico de 

2025 foram essencialmente influenciados pela baixa execução da despesa relacionada 

com o Programa de Recuperação e Resiliência – PRR, decorrente da reprogramação 

do cronograma da despesa aprovado pela Estrutura de Missão Recuperar Portugal e 

que decorre até 2026. 

 

O saldo com origem em Receitas Próprias do ano FF513 (atividades e projetos) resulta 

essencialmente da quebra de receita própria, verificando-se um decréscimo na 

execução de cerca de 3,5M€ face ao estimado e aprovado no OE2025. 

 

 

 

 

FF Dotação Corrigida Líquida Executado Saldo Tx

353 2 547 889,00 €                    2 543 830,80 €      4 058,20 €           99,84%

358 467 962,00 €                       467 960,56 €         1,44 €                   100,00%

368 56 667,00 €                         56 665,85 €           1,15 €                   100,00%

442 4 732 713,00 €                    2 696 446,88 €      2 036 266,12 €    56,97%

448 346 250,00 €                       64 645,40 €           281 604,60 €       18,67%

488 886 095,00 €                       876 660,28 €         9 434,72 €           98,94%

Subtotal 9 037 576,00 €                    6 706 209,77 €      2 331 366,23 €    74,20%

FF Dotação Corrigida Líquida Executado Saldo Tx

311 3 741 327,00 €                    3 741 327,00 €      -  €                     100,00%

Subtotal 3 741 327,00 €                    3 741 327,00 €      -  €                     100,00%

Total 12 778 903,00 €                  10 447 536,77 €    2 331 366,23 €    81,76%

Total Geral 238 146 605,00 €               228 991 745,90 € 9 154 859,10 €    96,16%

Quadro II -  Orçamento Programa Escolhas/ANDA - Despesa

171040102 - Orçamento Programa Escolhas

171040103 - Orçamento ANDA
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O IPDJ, IP, viu o seu orçamento diminuído por via da utilização condicionada de 

dotações orçamentais (cativos) decorrentes da aplicação: 

A. Da Lei do Orçamento de Estado para 2025, Lei n.º 45-A/2024 de 31 de 

Dezembro, em orçamento de Projetos no montante de 929.495,00euros; 

B. Da Lei do Orçamento de Estado para 2025, Lei n.º 45-A/2024 de 31 de 

Dezembro, em orçamento de Atividades (orgânica de Atividades) no montante 

de 5.978.850,00euros; 

C. Da Lei do Orçamento de Estado para 2025, Lei n.º 45-A/2024 de 31 de 

Dezembro, em orçamento de atividades, associado à Orgânica ESCOLHAS, no 

montante de 31.955,00euros; 

 

A 12.03.2025 os Membros do Governo da Tutela através da I/1517/2025/SGPCM de 

11/03/2025, autorizam o descativo do orçamento de atividades com origem em receitas 

próprias, no valor de 2Meuros para reforço do Programa Cuida-te, sendo mais tarde 

solicitado e autorizado o respetivo aumento temporário de fundo disponível em receitas 

próprias por Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado do Orçamento. 

 

A 04.09.2025, o IPDJ viu autorizado no seu orçamento o descativo de 929.495euros 

pelos Membros do Governo da Tutela Setorial, através da Inf. n.º I/3729/2025/SGGov 

datada de 27/8/2025, com origem em receitas de impostos no montante de 

565.596euros para acomodar os Projetos Olímpico de Paris e de Reabilitação das 

Infraestruturas Desportivas (PRID). Foi ainda autorizado com origem em receitas 

próprias o montante de 363.599euros para fazer face a aquisições de serviços do 

Projeto Rural e as Projetos Olímpico de Paris (PPO) de Paris e de Reabilitação das 

Infraestruturas Desportivas (PRID) 

 

A 19.11.2025, os Membros do Governo da Tutela através da 

Inf_SC_DRHFP_0025/2025, autorizaram o descativo do orçamento de atividades com 

origem em receitas próprias, no agrupamento 02- Aquisição de Bens e Serviços, no 

valor de 687.784euros para fazer face ao Programa de Preparação Olímpica Paris, com 

origem no mesmo financiamento e com dispensa do cativo adicional, nas situações que 

se lhe aplicavam. Esta informação obteve ainda a validação da DGO a 19 de novembro 

de 2025, conforme comunicado pela Entidade Coordenadora do P002 – Governação. 

 

Ainda no decorrer da execução orçamental, obteve-se anuência através do recurso a 

dotações do capítulo 60 da DGTF (dotação provisional/dotação centralizada), para 

reforço orçamental: 
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A. o valor de 2.000.000,00euros para reforço do Programa Cuida-te, assente no 

Despacho nº156/2025, de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado do Orçamento, 

datado de 26.03.2025; 

B. o valor de 65.000.000,00euros para reforço do contrato de desenvolvimento 

desportivo CP/893/2024, que obteve posteriormente visto prévio do Tribunal de 

Contas e mediante Despacho n.º 145/2025/SEAO de 25/03, de Sua Exa. o Sr. 

Secretário de Estado do Orçamento. 

 

Cumpre aclarar, que relativamente ao reforço do contrato de desenvolvimento 

desportivo (65.000.000,00euros), importa referir que o mesmo não foi executado no 

exercício de 2024, pois não obteve atempadamente visto prévio do Tribunal de Contas, 

tendo sido parte do valor aplicado através de CEDIC pela Banca Estatal IGCP a 31 de 

dezembro, sem o conhecimento do Instituto Português do Desporto e Juventude, IP, no 

montante de 61,5Meuros. Já no decorrer do exercício de 2025 e após resgate da 

referida aplicação, o valor de 65Meuros foi entregue nos cofres do Estado, dando 

cumprimento ao estipulado no Decreto-Lei de Execução Orçamental, no que concerne 

à entrega de saldos de receitas de impostos. Atendendo ao reforço orçamental no 

decorrer do exercício de 2025, solicitado e obtido o visto prévio do Tribunal de Contas, 

o IPDJ, IP solicitou novamente a verba de 65Meuros, tendo executado no exercício. 

 

Através do Despacho nº 478/2025/SEAO/XXV datado de 19/12/2025, foi ainda no 

decorrer da execução orçamental o reforço de 45.0000.000,00euros para a execução 

do Programa Olímpica Los Angeles 2028 e Paralímpico e Surdos Olímpicos. 

 

No exercício de 2025, o IPDJ, IP viu o seu orçamento reforçado por via de descativo 

com origem em receitas de impostos no valor de 4.918.633euros através do Despacho 

nº 431/2025/SEAO/XXV datado de 12 de dezembro de 2025 e aplicação de saldo de 

gerência no montante de 604.367euros em receitas próprias, para fazer face a 

necessidades no âmbito da missão. 

 

Acresce referir que no final do exercício económico, o IPDJ, IP solicitou a constituição 

de um CEDIC de 9,6Meuros à Banca Estatal IGCP a 30 de dezembro, proveniente de 

saldos de receitas próprias. 

 

Durante o exercício foi necessário acomodar do montante do IVA do Programa de 

Recuperação e Resiliência reembolsado pela Agência de Desenvolvimento e Coesão 

(248.010,28euros e 298.272,20euros, respetivamente), solicitando-se pata tal um 
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pedido de crédito especial no valor de 546.284euros com origem em receitas de 

impostos.  

 

Ainda no Programa de Recuperação e Resiliência, o IPDJ solicitou um pedido de crédito 

especial para aplicação em despesa, no valor de 290 000euros por via de uma 

candidatura referente ao Programa Férias em Movimento. 

 

O orçamento do Programa Escolhas no decorrer do exercício, o IPDJ, IP viu-se 

confrontado com graves constrangimentos, uma vez que o reforço orçamental dos 

saldos provenientes do extinto ACM no IPDJ, IP não foi acompanhado da respetiva 

tesouraria, comprometendo a execução dos projetos. Nesta decorrência, foi solicitado 

um crédito especial de 524.629 euros para aplicação em despesa do saldo de gerência 

de 2024 com origem nas fontes de financiamento alocadas à Componente Nacional e a 

Fundos Europeus, no total de 1 410 726euros (FF 358, 368 e 488), que obteve anuência 

da Tutela Setorial e foi aprovado pela Entidade Orçamental a 27 de novembro. 

 

Já no que concerne ao financiamento de receitas próprias e tal como já referido o IPDJ, 

IP viu o seu orçamento cativado em atividades, o montante de 5 978 850euros e em 

projetos 363 599euros. No decorrer da gestão do seu orçamento, o IPDJ, IP viu-se na 

necessidade de reforçar o seu orçamento em 2Meuros para fazer face ao Programa 

Cuida-te e a 687 784euros para acomodar necessidades não previstas em sede de 

orçamento, como o Evento com as Esperanças Olímpicas, nesta conformidade foi obtida 

a anuência para a descativação pela Sra. Ministra da Juventude e Modernização datada 

de 12 de março e pelo Sr. Secretário de Estado do Desporto datado de 14 de março e 

exarada na informação nº I/1517/20. Já no que concerne aos Projetos, foi ainda obtida 

a anuência para a descativação no montante de 363 599euros para o Programa 

Olímpico e Paralímpico Paris em 235 979euros, 125 000euros para o Programa 

Reabilitação de Infraestruturas Desportivas (PRID) e para o Projeto Comunitário Rural 

em 2 620euros, autorizado pela Sra. Ministra da Cultura, Juventude e Desporto datado 

de 4 de setembro. 

 

No âmbito de um protocolo celebrado entre o Turismo de Portugal e o IPDJ, IP para a 

atribuição de um subsídio sem contraprestação, cujo objeto centrava-se nos eventos 

internacionais, no valor de 1Meuros foi solicitado pedido de crédito especial e aplicação 

em despesa com origem em transferências entre a Administração Pública obtendo a 

anuência da Secretária de Estado Adjunta da Juventude e Igualdade a 28 de novembro. 
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Por fim, no que respeita ao orçamento da orgânica ANDA, verifica-se uma execução de 

100%.  

2.2 Tipologia de Despesa 

A taxa de execução por tipologia de despesa encontra-se detalhada no quadro seguinte: 

Quadro III. Execução orçamental por tipologia de despesa  

 

Constatou-se que o saldo disponível totaliza o montante total de 8,8 milhões de euros. 

Os agrupamentos que tiveram maior impacto neste saldo foram os seguintes: 

Agrupamento 01: Não foram executados cerca de 0,9 milhões euros resultante de postos 

de trabalho disponíveis no mapa de pessoal e não preenchidos. 

Agrupamento 02: Neste agrupamento o que contribuiu para o saldo de 3,3 milhões de 

euros foi sobretudo resultante da não execução dos processos de PRR em cerca de 1,8M€, 

fundamentado sobretudo pela obtenção tardia do visto prévio do Tribunal de Contas, 

iniciando-se apenas no início do exercício de 2025. Após análise da calendarização, e 

considerando que o contrato previa a possibilidade de prorrogação até 30 setembro de 2026 

se autorizado pela Estrutura de Missão, foi proposto a reprogramação por forma a garantir 

a qualidade do desenvolvimento, testes e aceitação. Esta reprogramação foi aceite pela 

Estrutura de Missão.  

O decréscimo verificado nas aquisições de bens e serviços, está igualmente relacionado 

com os encargos das instalações, situação esta que resulta aquando da 

elaboração/aprovação do orçamento era expectável um aumento bastante significativo 

destas despesas na sequência da instabilidade dos preços nos mercados, bem como, o 

indicador de preços máximo estimado destes processos que incorrem por via da ESPAP, o 

que não se veio a verificar. 

Agrupamento 04: Neste agrupamento o que contribuiu para o saldo de 4,4 milhões de 

euros, é sobretudo relacionado com a missão do desporto com cerca 0,4M€, o qual se 

fundamenta pela não execução de todos os contratos programa de eventos internacionais 

celebrados no âmbito do Protocolo entre o Turismo de Portugal e o IPDJ que não foram 

executados e 3,3M€ relacionados com o Programa Escolhas pela não efetivação de 

Tipologia Dotação Corrigida Executado Saldo Tx

01 - Despesas com Pessoal 15 825 792,00 €    14 571 067,92 €    924 926,46 €        92,07%

02 - Aquisição de Bens e Serviços 20 829 654,00 €    16 240 847,13 €    3 300 449,65 €     77,97%

04 - Transferências Correntes 188 465 368,00 €  183 941 284,16 €  4 439 633,84 €     97,60%

06 - Outras Despesas Correntes 2 748 263,00 €      736 828,98 €         12 441,68 €          26,81%

07 - Investimentos 2 294 499,00 €      2 283 929,11 €      10 569,89 €          99,54%

08 - Transferências de Capital 1 706 050,00 €      1 617 788,60 €      88 261,40 €          94,83%

09 - Ativos Financeiros 9 600 000,00 €      9 600 000,00 €      -  €                      100,00%

Total 241 469 626,00 € 228 991 745,90 € 8 776 282,92 €     94,83%
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reembolsos e o Programa Cuida-te, registrou uma baixa taxa de execução, em virtude de no 

exercício de 2025, o Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) não dispunha 

inicialmente de disponibilidade orçamental para assegurar os encargos previstos, tendo sido 

necessário proceder a um reforço orçamental, com a anuência de S. Exa. o Secretário de 

Estado do Orçamento, através de dotação centralizada da Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças (DGTF), no montante de 2 000 000 €, ocorrido apenas em 26 de março de 2025. 

O referido reforço tardio da dotação orçamental e da disponibilidade de tesouraria 

condicionou, de forma significativa, o calendário de lançamento dos procedimentos de 

contratação pública. 

Ainda relativamente ao agrupamento 01 – Despesas com Pessoal é importante referir que 

as suas despesas são financiadas através de receitas de impostos, receitas próprias e 

fundos comunitários conforme se ilustra: 

Quadro IV. Repartição da Despesa com os RH por FF  

 

Tal como se pode verificar em quadro anterior, em 2025 o orçamento relativo às 

despesas com pessoal é financiado maioritariamente pela receita de impostos tendo um 

peso muito significativo em cerca de 54,69% da despesa total. De seguida com 41.93% 

da despesa total é financiada pela receita própria. Dá-se nota que a execução 

proveniente de fundos europeus (FF442 e FF448) e de receitas de impostos (FF353) é 

exclusivamente alocada ao Programa Escolhas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FF Executado Tx. Exec.

311 - Receitas de Impostos 7 968 452,72 €    54,69%

353 - Fundos comunitários 313 497,52 €       2,15%

442 - Fundos comunitários 168 996,43 €       1,16%

448 - Fundos comunitários 10 586,61 €         0,07%

513 - Receitas Próprias 6 109 534,64 €    41,93%

Total 14 571 067,92 € 100,00%
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Quadro V. Influência da tipologia de despesa na execução do orçamento 

 

 

 

Gráfico 1. Execução orçamental por tipologia 

 

Analisando o orçamento executado, verifica-se que a maior contribuição é dada pelos 

agrupamentos 04 – Transferências correntes e 02 – Aquisição de Bens e Serviços, com 

184 milhões de euros e 16,2 milhões de euros pagos, respetivamente, num total do 

orçamento de 229 milhões de euros, esta variação face ao exercício de 2024,  está 

associada ao financiamento com o contrato de desenvolvimento desportivo de 

65milhões de euros celebrado com o Comité Olímpico e Paralímpico e com o reforço do 

Programa Olímpico e Paralímpico no valor de 45milhões euros das áreas de missão do 

Desporto. Já no que concerne à variação das aquisições de Bens e Serviços, durante o 

exercício de 2025 decorreu do reforço de 2 milhões de euros para o Programa Cuida-

te. 

Tipologia Executado Tx

01 - Despesas com Pessoal 14 571 067,92 €    6,36%

02 - Aquisição de Bens e Serviços 16 240 847,13 €    7,09%

04 - Transferências Correntes 183 941 284,16 €  80,33%

06 - Outras Despesas Correntes 736 828,98 €         0,32%

07 - Investimentos 2 283 929,11 €      1,00%

08 - Transferências de Capital 1 617 788,60 €      0,71%

09 - Ativos Financeiros 9 600 000,00 €      4,19%

Soma 228 991 745,90 € 100%
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Importa ainda referir, que agrupamento 09 – Ativos Financeiros, apresenta 9,6 milhões 

de euros provenientes da constituição/aplicação de CEDIC’s, no valor global, de acordo 

com o determinado no Decreto-Lei n.º 13-A/2025 (que estabelece as normas de 

execução do Orçamento do Estado para 2025) pela Banca Estatal, com origem em 

Receitas Próprias. 
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3. Execução Orçamental da Receita 

3.1 Previsão de Atividades/Projetos/Programa Escolhas /ANDA 

Quadro VI. Execução orçamental da receita 

 

O quadro em análise, teve como premissa apenas receita orçamental excluindo a receita 

extraorçamental. 

O saldo da previsão orçamental de receita não arrecadada apresenta um total de 7,2 

milhões de euros a que corresponde a uma execução global de 97,1%.  

A FF311 – Receitas de Impostos, está afeta a despesas com pessoal e projetos, tendo 

registado uma taxa de execução de 100%. 

FF Previsão Corrigida Cobrado Líquido Saldo Tx

311 - Receita de Impostos 79 896 387,00 € 79 896 387,00 € 0,00 € 100,00%

319 - Transferências de RI entre organismos 500 000,00 € 500 000,00 € 0,00 € 100,00%

367 - RP afetas a projetos cofinanciados 736 605,00 € 688 706,43 € -47 898,57 € 93,50%

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 36 767,00 € 36 766,12 € -0,88 € 100,00%

412 - Feder - Norte 2020/2030 56 000,00 € 0,00 € -56 000,00 € 0,00%

413 - Feder - Centro 2020/2030 0,00 € 0,00 € 0,00 €

421 - Feder - PO Transfonteiriço Espanha-Portugal 0,00 € 63 949,71 € 63 949,71 €

482 - Fundos Comunitários - Outros 817 064,00 € 555 014,60 € -262 049,40 € 67,93%

488 - Fundos Comunitários SGA 3 639 956,00 € 3 639 955,57 € -0,43 € 100,00%

513 - Receitas Próprias do IPDJ 74 760 792,00 € 72 089 383,32 € -2 671 408,68 € 96,43%

522 - Receitas Próprias do IPDJ SGA 18 791 593,00 € 18 791 592,00 € -1,00 € 100,00%

541 - Transferências de RP entre organismos 1 540 594,00 € 1 560 673,40 € 20 079,40 € 101,30%

Soma 180 775 758,00 € 177 822 428,15 € -2 953 329,85 € 98,37%

FF Previsão Corrigida Cobrado Líquido Saldo Tx

311 - Receita de Impostos 49 527 169,00 € 49 527 169,00 € 0,00 € 100,00%

31H - Transf.de RI entre organismos - PRR - Reembolsos IVA 546 284,00 € 546 282,48 € 1,52 € 100,00%

31J - Transferências de RI entre organismos -                               147 416,00            147 416,00         

367 - RP afetas a projetos cofinanciados 3 722,00                     3 720,00                 2,00-                     99,95%

412 - Feder - Norte 2020/2030 11 480,00                   48 388,14               36 908,14           421,50%

483 - Fundos Comunitários 4 911 665,00              3 241 600,35         1 670 064,65-      66,00%

484 - Fundos Comunitários 1 047 758,00              679 319,22            368 438,78-         64,84%

488 - Fundos Comunitários SGA 15 516,00                   15 515,34               0,66                     100,00%

513 - Receitas Próprias do IPDJ 4 098 881,00              4 010 619,89         88 261,11-           97,85%

522 - Receitas Próprias SGA 185 337,00                 185 336,92            0,08-                     100,00%

Soma 60 347 812,00           58 405 367,34       1 942 440,30-     96,78%

FF Previsão Corrigida Cobrado Líquido Saldo Tx

353 - RI afetas a projetos cofinanciados 2 579 844,00              2 545 761,46         34 082,54-           98,68%

358 - Receitas de Impostos 467 962,00                 467 961,56            0,44-                     100%

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 56 667,00                   56 666,85               0,15-                     100,00%

442 - FSE - PO Inclusão Social e Emprego 4 732 713,00              2 744 701,79         1 988 011,21-      58%

448 - Fundo Social Europeu - Cresc Algarve 2020 346 250,00                 64 645,40               281 604,60-         19%

488 - Fundos Comunitários SGA 886 095,00                 876 660,28            9 434,72             98,94%

522 - Receitas Próprias SGA 68 782,00                   68 781,16               0,84-                     100%

Soma 9 138 313,00             6 825 178,50         2 260 182,08-     74,69%

FF Previsão Corrigida Cobrado Saldo Tx

311 - Receita de Impostos 3 741 327,00              3 741 327,00         -                       100,00%

Soma 3 741 327,00             3 741 327,00         -                       100,00%

Total 254 003 210,00 246 794 300,99 -7 208 909,01 97,16%

171040101 - Orçamento Atividades

178040100 - Orçamento de Projetos

171040102- Orçamento Programa Escolhas

171040103- Orçamento ANDA
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O saldo apurado em 2025 continua a ser influenciado pela receita proveniente dos Jogos 

Sociais SCML que, apesar de já ter recuperado grande parte da quebra que se verificou 

em 2020 a 2023, continua a não estar ao nível da receita arrecadada no ano de 2019 

(antes da pandemia).  

Em 2025 o IPDJ, IP deparou-se no decorrer da execução orçamental, com pressões de 

Tesouraria, quer em face das atividades planeadas para o exercício como para novas 

atividades não previstas. Ora, para ultrapassar tais constrangimentos e no sentido de 

dar resposta às políticas públicas, foram solicitados reforços quer orçamentais e de 

Tesouraria, que passamos a descrever e que explicam a previsão corrigida do 

orçamento: 

Obteve-se anuência através do recurso a dotações do capítulo 60 da DGTF (dotação 

provisional/dotação centralizada), para reforço orçamental: 

A. o valor de 2.000.000,00euros para reforço do Programa Cuida-te, assente no 

Despacho nº156/2025, de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado do Orçamento, 

datado de 26.03.2025; 

B. o valor de 65.000.000,00euros para reforço do contrato de desenvolvimento 

desportivo CP/893/2024, que obteve posteriormente visto prévio do Tribunal de 

Contas e mediante Despacho n.º 145/2025/SEAO de 25/03, de Sua Exa. o Sr. 

Secretário de Estado do Orçamento. 

C. O valor de 45.000.000euros para reforço do Programa Olímpico Los Angeles 

2028 e Paralímpico e Surdos Olímpicos, autorizado mediante Despacho nº 

478/2025/SEAO/XXV datado de 19/12/2025, de Sua Exa. o Sr. Secretário de 

Estado do Orçamento, celebrado com as entidades Comité Olímpico e 

Paralímpico. 

Obteve-se ainda anuência, dos seguintes créditos especiais, que passamos a 

descrever: 

 

D. O valor de 290 000euros por via de uma candidatura referente ao Programa 

Férias em Movimento. 

E. O protocolo celebrado entre o Turismo de Portugal e o IPDJ, IP para a atribuição 

de um subsídio sem contraprestação, cujo objeto centrava-se nos eventos 

internacionais, no valor de 1Meuros, obtendo a anuência da Secretária de 

Estado Adjunta da Juventude e Igualdade a 28 de novembro. 

 

F. Por último e atendendo à evolução da receita própria e por consequência às 

dificuldades de tesouraria do IPDJ, IP para fazer face à execução dos 
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compromissos assumidos e das políticas públicas, o IPDJ foi ainda reforçado em 

4.918.633euros através da gestão flexível do Programa, por recurso à reserva 

orçamental, autorizado pelo Despacho nº 431/2025/SEAO/XXV datado de 12 de 

dezembro de 2025. 

 

G. No final do exercício económico, o IPDJ, IP solicitou a constituição de um CEDIC 

de 9,6Meuros à Banca Estatal IGCP a 30 de dezembro, proveniente de saldos 

de receitas próprias. 

 

3.2 Tipologia de Receita Própria 

Quadro VII. Influência da tipologia de receita na execução do orçamento 

 

O IPDJ, IP no exercício de 2025, arrecadou 246,8milhões de euros, sendo que a receita 

própria representa 31,1% desse montante, não expurgada de ativos financeiros 

(aplicações de curto prazo). Da análise à receita própria, destaca-se que a receita 

relativa aos jogos sociais da Santa Casa (60,2M€) teve um peso de 78,4% no total da 

receita própria e 24,4% em comparação com a receita total arrecadada. 

A receita dos Jogos Sociais e dos Jogos Online, tem uma representatividade muito 

significativa na execução das políticas do desporto e da juventude, sendo que estas 

receitas são voláteis, pois dependem do comportamento das apostas dos jogadores.  

Verifica-se ainda que o Instituto tem uma dependência dos Jogos Sociais e dos Jogos 

Online de 29,5% do total da sua receita cobrada do ano, sendo que estas verbas 

transferidas no exercício sofreram um decréscimo face ao exercício de 2024. A sua 

atividade do IPDJ, IP está quase exclusivamente dependente destas receitas que não 

garantem a estabilidade e previsibilidade necessárias para garantir o cumprimento da 

sua missão. 

 

Tipologia Recebido %

02 - Imposto de Jogo 285 127,03 0,37%

02  Jogos Online 12 195 968,49 15,88%

02  Jogos Sociais 60 213 087,14 78,41%

04 - Taxas Multas e Outras Penalidades 274 121,50 0,36%

05 - Rendimentos da Propriedade - Juros 7 426,00 0,01%

07 - Venda de Bens e Serviços Correntes 3 453 131,45 4,50%

08 - Outras Receitas Correntes 8 962,86 0,01%

15 - Reposições Não Abatidas nos Pagamentos 354 605,17 0,46%

Soma 76 792 429,64 100%

Tipologia de Receita Própria
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Gráfico 2. Receita própria arrecadada  
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4. Saldos Apurados 

O Saldo de Gerência apurado para o exercício de 2025 perfaz um total de 17,8 milhões 

de euros, acresce ainda o valor de 571 628,66€ são respeitantes ao saldo apurado no 

âmbito do PRR, tendo sido registado como saldo extraorçamental, que se decompõe da 

seguinte forma: 

   

O Saldo a Transitar para a Gerência seguinte, com origem em receitas próprias da Orgânica do IPDJ 

ascende a 13,2Meuros.  

FF Designação Cobrado Executado Saldo

311 Receitas de Impostos 79 896 387,00 79 565 268,75 331 118,25

319 Transferências de RI entre organismos 500 000,00 498 939,00 1 061,00

367 RP Fundos Comunitários 688 706,43 688 706,13 0,30

368 RP Fundos Comunitários SGA 36 766,12 0,00 36 766,12

421 Fundos Comunitários 63 949,71 0,00 63 949,71

442 Transferências de RI entre organismos 0,00 0,00 0,00

482 Fundos Comunitários 555 014,60 343 319,46 211 695,14

488 Fundos Comunitários SGA 3 639 955,57 0,00 3 639 955,57

513 Receitas Próprias IPDJ 72 089 383,32 68 051 950,70 4 037 432,62

522 Receitas Próprias IPDJ SGA 18 791 592,00 10 104 367,00 8 687 225,00

541 Transferências de RP entre organismos 1 560 673,40 1 272 246,00 288 427,40

Subtotal 177 822 428,15 160 524 797,04 17 297 631,11

FF Designação Cobrado Executado Saldo

311 Receitas de Impostos 49 527 169,00 49 527 169,00 0,00

31H Transf.de RI entre organismos - PRR - Reembolsos IVA 546 282,48 546 282,48 0,00

31J Transferências de RI entre organismos 147 416,00 0,00 147 416,00

367 RP Fundos Comunitários 3 720,00 3 720,00 0,00

412 Fundos Comunitários 48 388,14 10 701,44 37 686,70

483 Fundos Comunitários 3 241 600,35 3 241 600,35 0,00

484 Fundos Comunitários 679 319,22 679 319,22 0,00

488 Fundos Comunitários SGA 15 515,34 0,00 15 515,34

513 Receitas Próprias IPDJ 4 010 619,89 4 010 619,60 0,29

522 Receitas Próprias IPDJ SGA 185 336,92 0,00 185 336,92

Subtotal 58 405 367,34 58 019 412,09 385 955,25

FF Designação Cobrado Executado Saldo

353 RI afetas a projetos cofinanciados 2 545 761,46 2 543 830,80 1 930,66

358 Receitas de Impostos 467 961,56 467 960,56 1,00

368 RP Fundos Comunitários 56 666,85 56 665,85 1,00

442 Transferências de RI entre organismos 2 744 701,79 2 696 446,88 48 254,91

448 Fundos Comunitários 64 645,40 64 645,40 0,00

488 Fundos Comunitários SGA 876 660,28 876 660,28 0,00

522 Receitas Próprias SGA 68 781,16 0,00 68 781,16

Subtotal 6 825 178,50 6 706 209,77 118 968,73

FF Designação Cobrado Executado Saldo

311 Receitas de Impostos 3 741 327,00 3 741 327,00 0,00

Subtotal 3 741 327,00 3 741 327,00 0,00

246 794 300,99 228 991 745,90 17 802 555,09

171040103 - Orçamento ANDA

Total

Quadro VI -  Apuramento de Saldos a Transitar

171040101 - Orçamento de Atividades

178040100 - Orçamento de Projetos

171040102 - Orçamento de Programa Escolhas
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2. Situação Patrimonial e Análise económico-financeira 

Tal como se pode observar no Quadro 8 – Conta de Exploração Detalhada, o IPDJ 

fechou o exercício de 2025 com um total de Proveitos Operacionais (expurgando 

transferências) no montante de 79,4 milhões de euros, o que correspondeu a um 

aumento de 4,1 milhões euros face a 2024 (+5,49%). 

 

Assim, e detalhando assistiu-se a aumentos dos “Outros Rendimentos e Ganhos” no 

montante de 620 mil euros (47,6%), e a um aumento dos “Impostos e Taxas” no 

montante de 4,8 milhões de euros (7%). Quanto às “Prestações de Serviços” verificaram 

um ligeiro aumento face aos valores de 2024, tendo passado de 3,096 milhões de euros 

para 3,265 milhões de euros (5,5%).  

 

Relativamente aos “Impostos e Taxas”, 60,6 milhões de euros correspondem aos Jogos 

Sociais SCML (+4,3 milhões euros face a 2024), 12,86 milhões de euros aos Jogos 

Online (+585 mil euros face a 2024) e 286 mil euros ao Bingo (+142,5 mil euros face a 

2024).    

     

Quanto às “Transferências e Subsídios Correntes” voltou-se a registar mais um aumento 

significativo quando comparado com 2024 (13,3%) tendo passado dos 87,48 milhões de 

euros para os 99,15 milhões de euros, nomeadamente por via das Transferências do 

Orçamento de Estado.  

 

Relativamente aos serviços prestados pelos vários polos do IPDJ, o aumento em cerca 

de 169 mil euros face a 2024, foi sobretudo devido ao incremento de 35 mil euros nas 

“Certificações, Cédulas e Títulos Profissionais” e devido ao incremento de 104 mil euros 

no “Complexo de Piscinas” do Jamor.  

 

O centro do Jamor continua a ser o maior polo ao nível da prestação de serviços tendo 

faturado 2,6 milhões de euros, o que representou uma diminuição de cerca de 105 mil 

euros face a 2024. 

 

Quanto ao reconhecimento dos resultados do ano das participadas, 2025 foi negativo, 

com impacto total global de -23,4 mil euros (-47,8 mil euros Movijovem, 24,4 mil euros 

Fundação Desporto e 10,8 mil euros Fundação Juventude). Já relativamente ao impacto 

nos capitais próprios fruto de contabilizações que impactaram diretamente na situação 

líquida das participadas, o impacto foi negativo em 385,7 mil euros, que se discrimina 
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da seguinte forma: -441,6 mil euros (Movijovem), -4,7 mil euros (Fundação do Desporto) 

e +60,6 mil euros (Fundação da Juventude).  

 

As “Transferências e Subsídios Correntes” alcançaram o montante de 99,15 milhões de 

euros face aos 87,48 milhões de euros atingidos em 2024. Deste total, 88,1 milhões de 

euros corresponde a transferências do Orçamento de Estado, dos quais se destaca o 

Programa de Desenvolvimento Desportivo 2024-2028. Quanto aos 10,9 milhões de 

euros restantes deixamos abaixo as rubricas mais significativas: 

• 4,3 milhões de euros Programa Escolhas 

• 3,9 milhões de euros Programa SUAVA 

• 1 milhão de euros Programa Voluntariado Florestas 

• 623 mil euros Programa Afirma-te Já 

• 288 mil euros Programa Férias em Movimento 

 

Os Rendimentos totais do IPDJ totalizaram assim em 2025 os 178,64 milhões de euros 

o que representou um acréscimo de 82,6% face a 2024 (contas reexpressas). 

 

Já relativamente aos gastos totais ocorreu um acréscimo de 81,5 milhões de euros 

(85,2%), justificado essencialmente pelo aumento das Transferências Correntes (76,3 

milhões de euros) e pelos Fornecimentos e Serviços Externos (5,99 milhões de euros). 

 

Assim, dos 95,68 milhões de euros atingidos em 2024 passou-se para os 177,22 

milhões de euros em Gastos Totais, com as “Transferências Correntes” a representarem 

79,3% desse montante. Esta rubrica, que comporta a componente do Desporto e 

Juventude, através da atribuição de subsídios a federações e associações por via dos 

contratos-programa e protocolos celebrados, ascendeu este ano a 140,61 milhões de 

euros quando no ano anterior tinha atingido os 64,3 milhões de euros.  

 

Os “Fornecimentos e Serviços Externos” (FSE) registaram um aumento significativo 

quando comparado com 2024 (um aumento de 5,99 milhões de euros + 54,5%), tendo 

sido as rubricas “Serviços Especializados” e “Publicidade, Comunicação e Imagem” 

aquelas que registaram maiores aumentos (5,27 milhões de euros no total), e as 

rubricas “Eletricidade” e “Honorários” aquelas que apresentaram maiores diminuições 

face a 2024 (285 mil euros no total).  

 

Analisando agora o ano em termos gerais, verifica-se que a performance económica foi 

positiva apesar da forte diminuição (65,7 milhões de euros) face a 2024, ano em que os 
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lucros tinham superado os 67,1 milhões de euros. Este resultado atingido o ano 

passado, e como já se constatou pela análise efetuada está afetado pelos 61,5 milhões 

de euros que foram indevidamente reconhecidos em rendimentos, quando efetivamente 

se tratou de uma verba extra orçamental que deveria ter sido devolvida no próprio ano 

e que apenas foi devolvida já em janeiro de 2025.  

 

À luz do parágrafo acima, e suportado pela NCP 2, verificou-se a necessidade de 

reexpressar as contas de 2024 no que à performance económica diz respeito, por via 

do reconhecimento de uma verba recebida via orçamento de estado enquanto 

rendimento do exercício, na ordem dos 65 milhões de euros, e que deveria ter sido 

devolvida ainda no decorrer do exercício de 2024, tendo essa devolução apenas se 

materializado em 2025 sem qualquer alusão a esse facto nas contas de 2024. Tal facto 

reexpressa as contas de 2024 ajustando o Resultado Liquido do Período para os 2,1 

milhões de euros e aumentando o passivo financeiro em 65 milhões de euros 

relativamente à rubrica de Outras Contas a Pagar. 

De seguida mostra-se então a Conta de Exploração Detalhada de 2025 e 2024: 

Quadro 8 – Conta de Exploração detalhada 

 

Euros

Valor % Valor % Valor %

Vendas 0,0% 16 0,0% -16 -100,0%

Prestações de Serviços 3 265 848 1,8% 3 096 578 3,2% 169 270 5,5%

Impostos e Taxas 73 982 396 41,4% 69 116 893 70,6% 4 865 503 7,0%

Rendimentos liquidos imputados a entidades associadas 0,0% 1 820 983 1,9% -1 820 983 -100,0%

Transferências e Subsídios Correntes 99 147 822 55,5% 22 482 258 23,0% 76 665 565 341,0%

Outros Rendimentos e Ganhos 1 922 255 1,1% 1 302 513 1,3% 619 742 47,6%

Ganhos Aumento Justo Valor 10 837 0,0% 8 488 0,0% 2 349 27,7%

Reversão de Imparidades e Provisões 307 707 0,2% 0,0% 307 707 100,0%

Rendimentos Operacionais 178 636 865 100,0% 97 827 729 100,0% 80 809 137 82,6%

Rendimentos e Ganhos Financeiros 7 426 0,0% 2 560 0,0% 4 866 190,1%

Rendimentos Correntes 178 644 291 100,0% 97 830 289 100,0% 80 814 003 82,6%

0,0%

TOTAL RENDIMENTOS 178 644 291 100,0% 97 830 289 100,0% 80 814 003 82,6%

Valor % Valor % Valor %

Custo Mercadorias Vendidas e Consumidas 0,0% 0,0% 0

Fornecimentos e Serviços Externos 16 975 154 9,6% 10 985 547 11,5% 5 989 606 54,5%

Gastos c/ Pessoal 14 247 614 8,0% 13 296 641 13,9% 950 973 7,2%

Transferências Correntes e Prest Sociais 140 613 131 79,3% 64 297 479 67,2% 76 315 651 118,7%

Gastos imputados a entidades associadas 23 444 0,0% 0,0% 23 444 100,0%

Amortizações do Exercício 5 334 007 3,0% 5 619 328 5,9% -285 321 -5,1%

Imparidades e Provisões do Exercício 0,0% 0,0% 0

Redução de Justo Valor 0,0% 0,0% 0

Outros Gastos e Perdas 22 630 0,0% 1 480 783 1,5% -1 458 154 -98,5%

Gastos Operacionais 177 215 979 100,0% 95 679 779 100,0% 81 536 200 85,2%

Gastos e Perdas Financeiras 1 0,0% 12 0,0% -11 -95,0%

Gastos Correntes 177 215 980 100,0% 95 679 791 100,0% 81 536 189 85,2%

TOTAL GASTOS 177 215 980 100,0% 95 679 791 100,0% 81 536 189 85,2%

Resultados

Valor Valor Valor %

Resultados Antes de Depreciações e Gastos de Financ 6 754 893 7 767 277 -1 012 384 -13,0%

Resultados Operacionais 1 420 886 2 147 949 -727 063 -33,8%

Resultados Financeiros 7 425 2 548 4 877 191,4%

Resultados Correntes 1 428 311 2 150 497 -722 186 -33,6%

Resultado Líquido do Exercício 1 428 311 2 150 497 -722 186 -33,6%

* Valores reexpressos

RENDIMENTOS

GASTOS

2025 2024* Variação 2025-2024

2025 2024* Variação 2025-2024

2025 2024* Variação 2025-2024
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Esta sólida performance em termos económicos, refletiu-se positivamente na vertente 

financeira, conforme o que evidenciamos no Quadro 9. 

Quadro 9 – Principais Indicadores Económico-Financeiros 

 

 

 

O IPDJ conta assim com uma Autonomia Financeira e Solvabilidade confortáveis, o que 

representa uma relação apropriada entre os Fundos Próprios do Instituto e o seu nível 

de Passivo (que está sobretudo concentrado em “Outras Contas a Pagar” e em 

“Provisões para Outros Riscos e Encargos”).  

 

As “Outras Contas a Pagar” contemplam os acréscimos de gastos que são 

essencialmente referentes a remunerações a liquidar em 2026, bem como, a 

especialização de Fornecimentos e Serviços Externos. Já os “Diferimentos” dizem 

respeito à especialização dos Subsídios para Investimentos. 

  

O Passivo financeiro é inexistente e a tesouraria suficiente para suportar os passivos de 

curto prazo. 

 

O Ativo reparte-se entre Ativo Corrente (53,37%) e Não Corrente (46,63%), sendo que 

quase 18% do total do Ativo está em Disponibilidades e Aplicações de Curto Prazo. 

Estas Aplicações de Curto Prazo, provém de CEDIC’s (Certificados Especiais de Dívida 

Pública de Curto Prazo) que, de acordo com o determinado Decreto-Lei que estabelece 

as normas de execução do Orçamento do Estado, é determinado que se executem no 

dia 31 de dezembro (com maturidade no dia 2 de janeiro de 2025) as disponibilidades 

PRINCIPAIS  INDICADORES ECONÓMICO - FINANCEIROS

Eur os

2020 2021 2022 2023 2024* 2025

Rendimentos Totais 75 011 685,60 79 409 694,13 85 258 047,10 89 581 616,49 97 830 288,60 178 644 291,48

Cash Flow Operacional -1 514 040,68 -9 589 643,37 1 206 653,63 2 702 435,98 7 767 277,15 6 754 892,78

Result. Líquidos -6 091 380,45 -14 581 372,92 -4 685 292,13 -2 879 289,56 2 150 497,36 1 428 311,40

Ativo Total 142 822 489,82 129 242 334,03 123 773 740,85 121 373 229,36 188 354 965,19 170 932 196,23

Fundos Próprios 131 632 460,51 116 403 111,76 111 168 045,65 107 713 691,89 110 289 029,31 111 331 586,75

ROE % -4,6% -12,5% -4,2% -2,7% 1,9% 1,3%

ROA % -4,3% -11,3% -3,8% -2,4% 1,1% 0,8%

Cash Flow Operacional  % (sobre o total Rendimentos) -2,0% -12,1% 1,4% 3,0% 7,9% 3,8%

Liquidez Geral % 913,9% 735,8% 720,1% 639,6% 182,0% 155,4%

Grau de Endividamento 7,8% 9,9% 10,2% 11,3% 41,4% 34,9%

Autonomia Financeira % 92,2% 90,1% 89,8% 88,7% 58,6% 65,1%

Solvabilidade 1176,3% 906,6% 881,9% 788,6% 141,3% 186,8%

* Valores reexpressos
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de tesouraria constantes na conta estatal do IGCP. Nesta decorrência, o IPDJ, IP 

comunicou ao IGCP a subscrição de 9,6 milhões de euros, com origem em saldos de 

receita própria. 

 

O ano de 2025, e à semelhança dos anteriores, foi também um ano de forte 

investimento, com valores a atingirem os 2,28 milhões de euros (2,58 milhões de euros 

em 2024).  

 

Os Ativos Correntes são sobretudo “Disponibilidades” e “Outras Contas a Receber” nos 

montantes de 29,8 milhões de euros e de 48,6 milhões de euros respetivamente. 

 

Nas “Outras Contas a Receber” os acréscimos de rendimentos são responsáveis por 

19,03 milhões de euros do montante total e são essencialmente relativos à periodização 

das receitas dos Jogos Santa Casa, Bingo, Jogos Online e projetos europeus. 

  

Relativamente aos valores a receber de “Clientes”, e face ao ano anterior assistiu-se a 

um aumento do saldo total em 190 mil euros.    

 

Para uma maior perceção da composição do Ativo do IPDJ, deixamos abaixo o gráfico 

ilustrativo:  

 

Gráfico 3 – Composição do Ativo 

 

 

Em termos de Passivo, ele atingiu em 2025 os 59,6 milhões de euros, contra os 78 

milhões de euros apresentados em 2024 (-23,7%). 
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Refira-se ainda que a situação financeira do IPDJ está influenciada positivamente em 

cerca de 23 milhões de euros e que resulta dos constrangimentos evidenciados na 

operação de fusão do IDP e IPJ (mera integração dos balancetes das entidades 

fundidas). De facto, foram identificadas diversas inconsistências e divergências, tendo 

sido decidido - em 2015, como forma de obviar esta situação - optar por isolar na rubrica 

“Outras Contas a Receber – A Regularizar” (29,5 milhões de euros) e “Outras Contas a 

Pagar – A Regularizar” (6,3 milhões de euros), o conjunto de operações/movimentos 

não identificados relacionados com o citado processo de fusão, não existindo ainda 

informações que permitam concluir definitivamente quanto à veracidade destes saldos 

e quanto à forma da sua regularização, pelo que os respetivos valores encontram-se 

sob reserva. Importa referir que à data do Relatório, já se encontra submetida proposta 

de regularização destes saldos à Tutela Setorial para anuência. 

 

Quadro 10 – Balanços Sintéticos 

 

Euros

Valor % Valor % Valor %

Ativo Não Corrente 79 708 296 46,6% 49 448 053 26,3% -3 450 515 61,2%

Ativos Fixos Tangíveis 41 712 737 24,4% 45 532 489 24,2% -3 819 752 -8,4%

Ativos Intangíveis 1 888 116 1,1% 1 120 518 0,6% 767 598 68,5%

Investimentos Financeiros 2 317 489 1,4% 2 715 850 1,4% -398 361 -14,7%

Diferimentos 33 789 598 19,8% 79 196 0,0% 33 710 402 42565,6%

Outras Contas a Receber 356 0,0% 0 0,0% 356 #DIV/0!

Ativo Corrente 91 223 901 53,4% 138 986 109 73,8% -47 762 208 -34,4%

Clientes, Contribuintes e Utentes 1 410 949 0,8% 1 221 054 0,6% 189 895 15,6%

Diferimentos 11 289 598 6,6% 131 092 0,1% 11 158 506 8512,0%

Outras Contas a Receber 48 645 154 28,5% 46 945 606 24,9% 1 699 548 3,6%

Disponibilidades 29 878 199 17,5% 90 688 356 48,1% -60 810 157 -67,1%

TOTAL ATIVO 170 932 196 100,0% 188 354 965 100,0% -17 422 769 -9,2%

Valor % Valor % Valor %

Fundos Próprios 111 331 587 65,1% 110 289 029 58,6% 1 042 557 0,9%

Património 87 513 425 51,2% 87 513 425 46,5% 0 0,0%

Ajustamentos Ativos Financeiros -3 316 283 -1,9% -2 930 529 -1,6% -385 754 13,2%

Resultados Transitados 25 626 849 15,0% 23 476 352 12,5% 2 150 497 9,2%

Outras Variações no Património Liquido 79 284 0,0% 79 284 0,0% 0 0,0%

Resultado Líquido do Exercício 1 428 311 0,8% 2 150 497 1,1% -722 186 -33,6%

Passivo 59 600 609 34,9% 78 065 936 41,4% -18 465 326 -23,7%

Provisões p/ Riscos e Encargos 882 958 0,5% 1 693 812 0,9% -810 854 -47,9%

Fornecedores c/c 15 605 0,0% 21 233 0,0% -5 628 -26,5%

Estado e Outros Entes Públicos 293 446 0,2% 204 721 0,1% 88 725 43,3%

Outras Contas a Pagar 10 976 378 6,4% 75 010 017 39,8% -64 033 638 -85,4%

Diferimentos 47 432 222 27,7% 1 136 153 0,6% 46 296 069 4074,8%

TOTAL FUNDOS PRÓPRIOS + PASSIVO 170 932 196 100,0% 188 354 965 100,0% -17 422 769 -9,2%

* Valores reexpressos

Fundos Próprios e Passivo
2025 2024* Variação 2025-2024

Ativo Líquido
2025 2024* Variação 2025-2024
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